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PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº  9900007711//22002244  

  
PROCESSO Nº 0004289-32.2024.6.02.8000 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO  
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Data: 21 de janeiro de 2025 
HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF 
Horário de Abertura: 14h 

 

O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas – TRE/AL, por intermédio da 

Seção de Licitações e Contratos, torna público, para quem interessar possa, que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA,  nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021,  e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 
 
1- DO OBJETO 
 

1.1.   O objeto da presente licitação é a contratação de empresa objetivando a 

prestação de serviços técnicos especializados e continuados em ASSISTENTE DE 

COMUNICAÇÃO – EDITOR, para exercer as atividades de edição de arte, fotografia, 

imagens, web e outras atividades afins em apoio à Assessoria de Comunicação Social e 

Cerimonial deste Tribunal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2.   A licitação será realizada em um único item. 

 

2 –  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 

no SICAF  até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

2.5.   Para o objeto desta licitação a participação é ampla. 

2.6.   Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

2.7.   Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8.   O impedimento de que trata a alínea “b” do item 2.7 deste edital será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.9.   A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem as alíneas “b” e “c” do item 2.7  poderão participar no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.11.  O disposto nas alíneas “b” e “c” do item 2.7   não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.12.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13.  A vedação de que trata a alínea “h” do item 2.7   estende-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
 
3.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4.   O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.5.   O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3.5.1. Como esta licitação não prevê participação exclusiva para  microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
 

3.6.   A falsidade da declaração de que trata o item 3.3. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.9.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


6 

 

                                            
                                     PODER JUDICIÁRIO 

                  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima; 
 
3.9.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.3.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço. 

3.10.  O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.11.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.12.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 
4 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 

4.1.   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário por posto para a vigência de dois anos; 

b) descrição dos serviços ofertados; 

4.2.   Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.   Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.4.   Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5.   Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6.   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7.   Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços 

serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de 

obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, 

da Lei Complementar no 123/2006. 

. 

4.8.   A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

4.9.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

4.10.  Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 

Ocupações – CBO. 

 

4.10.1. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-

alimentação inferiores aos cotados pela Administração e constantes da Planilha de 

Custos e Formação de Preços referencial. 

4.10.2. A proposta deverá garantir o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente ou ainda o valor fixado 

pela Administração, na planilha de custos e formação de preços, o que for maior. 

 

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES 

5.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

5.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, considerando a vigência 

contratual de dois anos. 

5.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,10% (um décimo por cento). 
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5.9.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, no caso o 

“aberto e fechado”. 

5.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.23.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.24. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
5.25.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
5.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 

6 – DA FASE DE JULGAMENTO  
 

6.1.   Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

C) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2.   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

6.3.   Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.4.   Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.4 deste edital. 

6.5.   Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6.   Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se 

que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no 

cálculo do valor estimado pela Administração: 

6.6.1. CCT 2024 - NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AL000026/2024; 

6.6.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 

obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se 

exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados 

por cada licitante/contratado. 

6.6.   Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7.   No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8.   Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9.   Como o custo global estimado do objeto licitado foi decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 

o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 



14 

 

                                            
                                     PODER JUDICIÁRIO 

                  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

6.14.1. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante 

deverá entregar junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos: 

a) declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade 

econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do 

trabalho em que se baseia sua proposta; 

b) cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser 

enquadrado, em razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT 

ou por força de decisão judicial; e 

c) declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no 

enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo 

incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não 

tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha 

resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a 

contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO   
 

7.1.  Para habilitação neste pregão eletrônico, será exigida regularidade do 
cadastramento da licitante perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF, nos níveis I, II e III, conforme art. 6º da IN SEGES/MP nº 3, de 26/04/2018, devendo 
comprovar ainda, o descrito neste Capítulo. 
 

7.1.1. A regularidade do cadastramento das licitantes perante o SICAF, nos níveis 
exigidos no item 7.1 deste Edital, será verificada mediante consulta on-line ao sistema. 
 
7.1.2. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
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conjunto com a apresentação dos documentos de habilitação, a respectiva documentação 
atualizada nos termos do inciso II do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.1.3. O descumprimento do item 7.1.2 deste Edital implicará a inabilitação da licitante, 
exceto se o pregoeiro lograr êxito em obter a(s) certidão(ões) válida(s) por meio de 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões ou de diligência, conforme 
art. 39, §§ 4º e 6º, da IN SEGES nº 73/2022. 

 
 
7.2.   Para fins habilitação será exigido ainda: 

 
7.2.1. Quanto à Qualificação técnica: 

 

a) Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por pessoa de direito público ou privado 
comprovando a prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto desta licitação. 

a.1) Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está 
sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na 
execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o 
somatório de atestados, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não 
havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

a.3) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o 
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 
três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 05/2017-
SEGES/MPDG. 

7.2.2. Quanto à Qualificação Financeira: 

a)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a.1) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

a.2) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado da contratação;  
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a.3) Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 

a.4) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

a.5) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo I-B  deste Edital de que um doze avos dos 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada 
vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido 
do licitante, observados os seguintes requisitos: 

b.1) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e, 

b.2) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 
10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar 
justificativas. 

7.2.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.2.2.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.3.   As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão atender  às 

exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.4.   Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5.   Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, por cópia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6.   Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021). 

7.8.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10.  A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11.  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.13.  A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.15.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia  

para fins de habilitação e classificação. 

7.16.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 7.14.1. 

7.17.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8. DOS RECURSOS. 

8.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-

contas/contratacoes/licitacoes/pregoes . 

 
9 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes/pregoes
https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes/pregoes
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b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

b.4) deixar de apresentar amostra; 

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 9.1, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do item 9.1, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.4.3. Será aplicada multa de  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos 
por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

 

9.4.4. Será aplicada multa de   0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida. 

9.4.5. Será aplicada multa de  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por 
cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

9.4.6. Será aplicada multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo. 

9.4.7. Será aplicada multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por 
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
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superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato. 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA Percentual do valor do contrato 

1 0,2% 

2 0,4% 

3 0,8% 

4 1,6% 

5 3,2% 

  

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO DA FALHA GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de 
seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 01 
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previstos no edital/contrato; 

11 
Fornecer uniformes, equipamentos e EPI's para seus empregados nas 
especificações, quantitativo e periodicidade indicada no Edital 

03 

 

9.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 9.1, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas “d”, “e”, “f”, 

“g” e “h” do item 9.1, bem como pelas infrações administrativas previstas  nas alíneas “a”, “b” e 

“c” do item 9.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita na alínea “c” do item 9.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

9.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail spae@tre-al.jus.br . 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
 
11 – DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 
contrato de prestação de serviços, no qual constarão todas as especificações do objeto, valor, 
prazo de pagamento, em conformidade com este edital. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:spae@tre-al.jus.br
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11.2. Homologada a licitação, a Administração convocará, por escrito, o adjudicatário 
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual. 

 
11.3. Antes da assinatura do instrumento contratual e recebimento da Nota de Empenho 
será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 
11.4. Se a licitante vencedora não fizer a comprovação referida no item anterior ou se 
recusar a receber a Nota de Empenho ou assinar o instrumento contratual, será convocada 
outra licitante para celebrar o contrato, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
12 - DO  PAGAMENTO  
 

12.1.  As  disposições relativas ao pagamento estão disponíveis na Minuta do Contrato. 

 
13 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
13.1. As obrigações do Contratante estão disponíveis na Minuta do Contrato. 

 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
14.1. As obrigações da Contratada estão disponíveis na Minuta do Contrato. 
 
14 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1.  A contratada apresentará, no prazo máximo de 10 dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da data da assinatura do contrato, garantia de 
execução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, 
conforme a minuta do contrato. 
 
15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
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15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-

prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes . 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

Anexo I-A – Planilha de composição de custos; 

Anexo I-B -  Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos 
assumidos; 

ANEXO III – Sugestão de Planilha preenchimento dos dados do Contrato; 

ANEXO IV – Minuta de Contrato; 

ANEXO V - Formulário para Liberação dos Recursos da Conta-Depósito Vinculada. 

                     Maceió, 30 de dezembro de 2024. 

 

                  Ingrid Pereira de Lima Araújo 

                Chefe da Seção de Licitações e Contratos 

https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes
https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes
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             ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA (LEI Nº 14.133/2021) 

  

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Fundamentação: definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação (Art. 6°, inciso XXIII, alínea 

“a” da LF 14.133/21). 

I - definição do objeto, incluídos: 

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação; 

b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico 

de padronização de que trata a Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e 

segurança; 

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório 

e definitivo, quando for o caso; 

d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso (art. 9°, inciso I da IN 81/2022). 

1.1 Contratação de empresa para prestar serviços técnicos especializados e continuados em 

ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - EDITOR para exercer as atividades de edição de 

arte, fotografia, imagens, web e outras atividades afins em apoio à Assessoria de 

Comunicação Social e Cerimonial deste Tribunal. 

1.2 A categoria profissional de ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - EDITOR está 

catalogada, especificamente, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, na "Família: 

2616" referente aos “editores", de forma mais específica na CBO 2616-15 (Editor de mídia 

eletrônica) cujos sinônimos incluem, dentre outros, os seguintes: editor assistente, editor de 

área, editor de arte, editor de fotografia, editor de imagem, editor de web, editor executivo, 

editor de mídia audiovisual, editor de mídia eletrônica.  

1.3 A contratação poderá ser regida pela Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024 

firmada entre o SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV DO EST DE 

AL, CNPJ n. 24.256.042/0001-56, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego sob o 

nº AL000026/2024, DATA DE REGISTRO NO MTE 01/02/2024, NÚMERO DA 
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SOLICITAÇÃO MR004455/2024, NÚMERO DO PROCESSO 13057.200132/2024-10, 

adotando-se o piso salarial equivalente ao da Cláusula Terceira – DO PISO DA 

CATEGORIA, em função da similaridade das atividades a serem desenvolvidas com as 

que exijam uma formação técnica de nível médio I, cujo piso salarial para o ano de 

2024 é de R$ 3.554.50 (três mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta). 

1.4.Assistente de Comunicação -Ediotr - 2 (duas) vagas. 

  

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes 

ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “b” da LF 14.133/21 e art. 

9°, inciso II da IN 81/2022). 

2.1Os serviços especializados e continuados de ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - 

EDITOR consiste em atividade continuada, comuns e não-finalísticas do TRE de Alagoas. 

Não existem servidores no quadro do TRE/AL cujas atribuições de seus cargos sirvam ao 

atendimento das demandas específicas de Comunicação Social: divulgação das atividades 

da Justiça Eleitoral alagoana na mídia impressa, por videodifusão, radiodifusão, na internet, 

com produção de textos, vídeos e áudios para distribuição interna, aos veículos de 

comunicação e nas mídias sociais. 

2.2 A contratação tem por fim atender as demandas deste Tribunal com maior eficiência e 

eficácia, uma vez que não existem servidores do próprio quadro desta instituição cujas 

atribuições de seus cargos sirvam ao atendimento dessas demandas específicas, sendo 

imprescindível, para fazer frente à considerável demanda, verificada tanto em ano eleitoral 

quanto em ano não eleitoral, aumentando exponencialmente nesse último, manter na 

Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC) uma estrutura que comporte 

profissionais atuantes na área de Comunicação Institucional. 

2.3 Cabe salientar o processo de valorização que a Comunicação interna e externa vem 

sofrendo na Justiça Eleitoral. Tal valorização vem acarretando a ampliação da Assessoria 

de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC) e dos serviços por ela prestados. Cada 

público (eleitores, imprensa, servidores, colaboradores, órgãos públicos, entidades, 

organizações não-governamentais e população em geral) vem recebendo informações desta 

Assessoria, seja por meio de releases, matérias jornalísticas, boletins de áudio, vídeo, pelas 

redes sociais e grupos de mensagem instantânea. 

2.4 Com a contratação em comento pretende-se impulsionar ainda mais as atividades 

relativas à produção de material gráfico e audiovisual para subsidiar campanhas internas e 

externas, matérias jornalísticas, material para rádios, produção de vídeos para mídias 
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sociais, entre outros produtos relacionados à atividade de Comunicação, em prol do 

princípio da transparência na Administração Pública que obriga todas as entidades a prestar 

contas de sua atuação, através de meios ágeis e acessíveis. 

2.5 Além disso, a contratação de profissional técnico em Comunicação - Editor é essencial 

ao assessoramento do planejamento e da elaboração de estratégia de Comunicação e 

divulgação, a fim de gerar maior alcance e engajamento, tanto do público interno quanto do 

público externo, fortalecendo a presença do TRE/AL nas redes sociais; também é 

fundamental para o monitoramento e gestão das redes sociais, auxiliando no planejamento 

da comunicação institucional via Facebook, Twitter, Instagram, Youtube e outras redes 

sociais mantidas pelo TRE/AL, e interação com os públicos destas redes. 

2.6 É inegável o papel relevante das redes sociais na comunicação com a sociedade e o 

público interno, dessa forma, a profissionalização das ações voltadas a esses canais de 

comunicação, com informações qualificadas, produtos atrativos (cards, vídeos) e 

linguagem adequada a cada plataforma, torna-se fundamental para o aprimoramento da 

comunicação institucional, na divulgação dos serviços e notícias relacionadas à Justiça 

Eleitoral de Alagoas. 

2.7 Ademais, em anos eleitorais, a demanda por serviços relacionados a recursos 

multimídia é significativamente ampliada, o que implica na necessidade de previsão de 

aumento sazonal de profissionais, para atendimento tempestivo das solicitações das 

diversas unidades do TRE/AL e cartórios eleitorais. 

2.8 Assim, em razão da especificidade do trabalho que se realiza, torna-se imprescindível a 

contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de obra na área 

de ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - EDITOR. 

  

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Deve ser considerado todo o ciclo de vida do objeto (Art. 6°, inciso 

XXIII, alínea “c” da LF 14.133/21), com preferência a arranjos inovadores em sede de 

economia circular (art. 9°, inciso III da IN 81/2022). 

3.1 Contratação de empresa para prestar serviços técnicos especializados e continuados nas 

áreas de ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - EDITOR incluindo as atividades 

listadas a seguir: 

  

Tabela 1 – Serviços Especializados em ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - EDITOR 
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ATIVIDADES PREVISTAS 
Estimativa 

Mensal (horas) 

Estimativa Anual 

(horas) 

Ralizar, com auxílio da chefia da Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC), estudo, 

planejamento e elaboração de projeto gráfico, edição de arte, fotografia, imagens, web e outras 

atividades afins em apoio à Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC) deste Tribunal. 

a) Edição de projeto gráfico de campanhas internas 15 180 

b) Edição de projeto gráfico de campanhas externas. 17 204 

c) Edição de projeto gráfico de publicações 10 120 

d) Edição de projeto de identidades visuais 17 204 

e) Participação nas reuniões da equipe da Assessoria de 

Comunicação Social e Cerimonial (ACSC) do TRE/AL 
7 84 

Edição de design para peças avulsas, diagramação e editoração 

a) Edição de design para peças de divulgação interna, como e-flyers, 

cartazes, entre outros 
4 48 

b) Edição de design para peças de divulgação externa, como e-

flyers, cartazes, banners digitais ou impressos, posts para redes 

sociais, entre outros. 

8 96 

c) Edição de design para capas de publicações, contracapas, entre 

outras peças de publicações. 
4 48 

d) Edição de identidade visual e logotipo para eventos e serviços. 12 120 

e) Edição de design para campanhas institucionais, internas e 

externas 
12 144 

f) Edição de design para interfaces de aplicações multimídia web. 8 96 

g) Edição de arte-final para saída gráfica (offset, laser etc.). 7 84 

h) Diagramação de materiais. 8 96 

i) Editoração de materiais, como relatórios, manuais e cartilhas, 

entre outros. 
10 120 
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ATIVIDADES PREVISTAS 
Estimativa 

Mensal (horas) 

Estimativa Anual 

(horas) 

Total de Horas Previstas / Mês (Valor de Referência) 140 

Total de Horas Previstas / Ano (Valor de Referência) 1.680 

3.2 Estima-se a necessidade de dois ASSISTENTES DE COMUNICAÇÃO - 

EDITOR com carga horária de 8 (oito) horas diárias, de segunda e sexta-feira, para atender 

a demanda das atividades previstas nas tabelas acima. 

3.3 Especificação técnica detalhada 

3.3.1 Os serviços serão executados em apoio à Assessoria de Comunicação Social e 

Cerimonial (ACSC) no edifício sede do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, localizado 

à Rua Aristeu de Andrade, 12º andar, Farol, Maceió, entre 8 e 20 horas, de segunda a sexta-

feira, com jornada diária igual a 8 (oito) horas para, nos termos da Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT). 

3.3.2 A Assessoria de Comunicação Social (ACS) irá definir, oportunamente, o horário de 

realização dos trabalhos. 

3ncontrando-se a Secretaria do Tribunal em trabalho remoto, a exemplo da situação 

enfrentada por ocasião da pandemia causada pela Covid-19, os serviços poderão ser 

executados, a critério do TRE/AL, de forma remota. 

3.3.4 O horário de funcionamento do TRE/AL inicia-se às 13h e encerra-se às 19h, de 

segunda-feira a quinta-feira, as sextas-feiras das 07:30 às 13:30h, horário que pode ser 

alterado por circunstâncias específicas. 

3.3.5 Não será exigido dos profissionais alocados na prestação de serviços o uso de 

uniforme. No entanto, os referidos profissionais deverão usar trajes compatíveis com as 

características do ambiente de trabalho e portar crachá de identificação. 

3.3.6 Além disso, será exigido o uso de traje de passeio completo para participação de 

compromissos formais institucionais, tais como posses e outras solenidades, o que será 

previamente informado pela Assessoria de Comunicação Social. 

3.3.7 Os profissionais alocados na prestação dos serviços deverão participar das reuniões 

de pauta e de briefing, além de outras reuniões relacionadas a projetos em desenvolvimento 

na Assessoria de Comunicação Social (ACS). 

3.3.8 A execução dos serviços deve se dar com disciplina, presteza, cordialidade, 

assiduidade e pontualidade e, principalmente, com qualidade na realização de cada 

atividade elencada neste tópico. 
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3.3.9 Eventualmente, serão solicitados deslocamentos ao interior do Estado para 

cobertura in loco de eventos da Justiça Eleitoral, com a realização de matérias jornalísticas 

e vídeos para publicação e divulgação à mídia em geral. 

3.3.10 Em caso de deslocamento, a contratada deverá arcar com todas as despesas de 

alimentação, hospedagem e serviço extraordinário, bem como os demais encargos 

trabalhistas incidentes sobre o traslado, na forma prevista em sua planilha de composição 

de custos, atendendo-se a legislação trabalhista. 

  

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: requisitos necessários à contratação (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “d” da 

LF 14.133/21 e art. 9°, inciso IV da IN 81/2022). 

4.1 Escolaridade mínima: nível médio completo; 

4.2 Capacitação na área de identidade ou comunicação visual, técnico ou técnólogo em 

qualquer área de comunicação, técnico ou tecnólogo em desigh gráfico ou de qualquer 

curso que compreenda o processo de produção gráfica e o uso da tecnologia voltada à 

comunicação visual; 

4.3 Iniciativa; 

4.4 Fluência verbal; 

4.5 Boa postura; 

4.6 Facilidade de relacionamento; 

4.7 Capacidade de trabalho em equipe; 

4.8 Aptidão, discrição, destreza e responsabilidade na execução das atividades; 

4.9 Domínio de informática nos ambientes: Office, Word, Excel, Adobe Ilustrator, Adobe 

Photoshop, Adobe Fireworks, Adobe Acrobat, Flash (Macromedia) e Dreamweaver. 

4.10 Conhecer sites que disponibilizam imagens gratuitamente; saber adequar os conteúdos 

às peças planejadas. 

4.11 Os entregáveis do trabalho realizado pelos profissionais, com apoio e 

acompanhamento da chefia da Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC), 

implicarão a autorização imediata de seu uso e a transferência total dos direitos autorais 

patrimoniais ao CONTRATANTE, respeitadas as normas e as legislações pertinentes ao 

tema, conforme modelo de termo de cessão de direitos autorais, constante do Anexo I. 
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4.12 É vedada expressamente, a confecção de cópia, divulgação ou eliminação de qualquer 

material produzido de propriedade da CONTRATANTE sem a sua prévia e expressa 

anuência. 

5 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

Fundamentação: modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “e” da LF 14.133/21 e art. 9°, inciso V da IN 

81/2022). 

5.1 Executar os serviços objeto do presente contrato, sob apoio e acompanhamento do(a) 

Chefe da Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC), com observância das 

normas previstas nos instrumentos editalício e contratual, na sua proposta e na legislação 

vigente observando os parâmetros da boa técnica e da excelência no atendimento, bem 

como em observância às determinações e recomendações emanadas da FISCALIZAÇÃO. 

5.2 Manter seus empregados ou prestadores de serviços, quando em serviço nas instalações 

da CONTRATANTE, sujeitos às normas disciplinares desta, inclusive portando crachás 

fornecidos na portaria, sem que isto se constitua vínculo empregatício com este Regional. 

5.3 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no certame licitatório. 

5.4 Indicar ao contratante o nome do preposto ou empregado responsável pela prestação 

dos serviços a serem contratados. 

5.5 Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes 

da execução dos serviços a serem prestados, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, 

impostos, encargos, obrigações, contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-

creche, auxílio-transporte, horas suplementares, outras despesas que porventura venham a 

ser criadas e exigidas pela Administração em decorrência de Lei ou outro instrumento 

equivalente. 

5.6 Contratar, sob sua inteira responsabilidade, os profissionais a serem alocados nos 

postos de trabalho mediante processo seletivo, no qual deverão ser observadas as seguintes 

condições: 

a. idade mínima de 18 anos; 

b. quitação com as obrigações eleitorais; 

c. quitação com as obrigações do serviço militar para os profissionais do sexo 

masculino; 

d. aptidão física e mental para o exercício das atribuições; 
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e. apresentação de certidão de distribuição dos foros criminais dos locais em 

que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual; 

f. apresentação de folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia 

Estadual do local onde tenha residido nos últimos cinco anos, expedida, no 

máximo, há seis meses; 

g. atendimento dos requisitos para o exercício das atividades, previstos no item 

4 deste Termo. 

 

  

5.7 Proceder à avaliação técnica (aptidão profissional e psicológica) de todos os 

profissionais a serem alocados nos postos detrabalho. 

5.8 Suprir por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos, toda e 

qualquer falta ocorrida no posto de trabalho, em até 2 horas, bem como no período de 

férias. O substituto poderá ser profissional que esteja alocado em outro posto de trabalho 

contratado com a licitante vencedora, desde que atenda aos mesmos requisitos exigidos 

para o preenchimento do posto de trabalho a ser suprido, conforme conveniência do 

CONTRATANTE. Para tanto, a CONTRATADA se obriga a: 

1. manter nas dependências do CONTRATANTE cadastro dos profissionais, 

atualizado, de forma que o CONTRATANTE possa verificar, a qualquer 

tempo, a conformidade dos requisitos exigidos para o preenchimento do 

posto de trabalho a ser ocupado; 

2. remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional 

substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes e previstos 

contratualmente; 

3. preencher, após autorização do contratante, o posto vago, sob pena de glosa 

do valor correspondente ao período em que o posto de trabalho permaneceu 

desocupado, no caso de não ser possível a compensação; 

4. no caso de falta ocorrida em posto de trabalho não suprido por outro 

profissional, será descontado do faturamento mensal o valor correspondente 

ao número de horas não trabalhadas. 

5.9 Manter as instalações dos postos de trabalho em perfeito estado de uso, conservação e 

asseio, bem como observar  a organização e boa aparência do local de trabalho; 

5.10 Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais 

utilizados objetivando a segurança e preservação do patrimônio do TRE-AL sob sua 

responsabilidade, providenciando a manutenção desses, sempre que necessária. 
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5.11 Responder pela reposição integral de bens, sempre que detectada a falta de 

equipamentos sob responsabilidade da empresa. 

5.12 Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados, como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho. 

5.13 Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo que, por dolo ou culpa, seus 

profissionais causarem a terceiro ou ao CONTRATANTE, devendo ser descontado o valor 

correspondente no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, conforme o caso. 

5.14 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar 

conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar os profissionais nesse 

sentido, em conformidade com o Anexo IV do presente Termo de Referência.  

5.15 Instruir seus profissionais quanto às normas de segurança nas dependências do 

CONTRATANTE.  

5.16 Designar preposto para representá-la durante a execução do contrato de prestação de 

serviços, com disponibilidade e pronto atendimento. Ao preposto, que deverá ter 

capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no instrumento contratual, 

de acordo com o art. 118 da Lei 14.133/21, compete, entre outras atividades, proceder aos 

contatos com o Fiscal (representante do CONTRATANTE), durante a execução do 

contrato, bem como prestar atendimento aos seus profissionais em serviço, tais como: 

a. entregar contracheques, auxílio-transporte e auxílio-alimentação; 

b. acompanhar e controlar a assinatura da folha de ponto; 

c. desenvolver outras atividades administrativas de responsabilidade da 

CONTRATADA, principalmente quanto ao controle de informações 

relativas ao seu faturamento mensal e apresentação de documentos quando 

solicitado; 

d. efetuar o controle dos horários de entrada e saída dos profissionais alocados 

nos postos de trabalho, acompanhando diariamente, o correto 

preenchimento. 

5.17 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação.  

5.18 Substituir definitivamente, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer 

profissional alocado no posto de trabalho cuja atuação, permanência ou comportamento 

sejam considerados, pelo CONTRATANTE, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 

à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. Fica vedado o retorno dos 

profissionais substituídos às dependências do CONTRATANTE, para cobertura de 
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licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros profissionais ou por qualquer outro 

motivo. 

5.19 Comunicar, por escrito, eventual atraso, paralisação ou quaisquer irregularidades 

detectadas durante a execução dos serviços, apresentando razões justificadoras, que serão 

objeto de apreciação pelo CONTRATANTE. 

5.20 Acatar imediatamente as oreintações decorrentes da fiscalização do 

CONTRATANTE. 

5.21 Apresentar ao CONTRATANTE toda a legislação federal e estadual atualizada, 

existente ou que venha a ser editada, regulamentando as atividades contratadas, bem como, 

fornecer, anualmente, o acordo coletivo celebrado no sindicato representantes das 

categorias, tão logo esteja definido. 

5.22 Arcar com todo e qualquer custo de treinamento dos profissionais;  

5.23 Orientar os profissionais alocados nos postos de trabalho a: 

1. portar em lugar visível, o crachá de identificação; 

2. evitar a formação de grupos de colegas, funcionários ou visitantes para 

conversas ou atividades alheias às tarefas a serem exercidas no posto de 

trabalho; 

3. utilizar o telefone exclusivamente para o serviço. 

4. utilizar vestimenta discreta e adequada ao ambiente formal do TRE-AL. 

5.24 Apresentar ao CONTRATANTE plano de férias dos profissionais alocados nos postos 

detrabalho, para fins de avaliação, observada a necessidade de serviços do 

CONTRATANTE. 

5.25 Efetuar o pagamento aos seus empregados e recolher os tributos no prazo legal, 

exigindo sempre que solicitadas as respectivas comprovações; 

5.26 Apresentar as seguintes declarações: 

1. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

2. Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por 

empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado de Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Anexo VII-A, 

da IN 5/2007) 
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5.27 Observar rigorosamente todas as condições previstas neste Termo de Referência. 

  

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Fundamentação: modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade. (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “f” da 

LF 14.133/21 e art. 9°, inciso VI da IN 81/2022). 

6.1 Efetuar o pagamento do objeto contratado, em conformidade com as normas 

estabelecidas no contrato. 

6.2 Fiscalizar a execução do contrato. 

6.3 Fornecer atestado de capacidade técnica, em conformidade com o tipo e qualidade dos 

serviços prestados. 

6.4 Prestar as orientações necessárias quanto às peculiaridades dos serviços a serem 

executados. 

6.5 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, 

por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do Contrato. 

6.6 Propiciar acesso dos profissionais às suas dependências para a execução dos serviços. 

6.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

6.8 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, aplicando, se for o caso, 

as penalidades previstas no Contrato. 

6.9 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa contratada, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas. 

6.10 Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer funcionário ou preposto 

da empresa CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza 

complicações para a supervisão e fiscalização, que adote postura inconveniente ou 

incompatível como exercício das atribuições que lheforam designadas. 

6.11 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

6.12 Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto 

ao acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições 

estabelecidas nesteTermo de Referência. 

6.13 Acompanhar o controle de frequência dos empregados encaminhado pela 

CONTRATADA. 
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8.1 A Administração indica de forma precisa, individual e nominal, a/o Assessor(a) de 

Comunicação e Cerimonial do TRE-AL como fiscal técnico responsável por acompanhar e 

fiscalizar a execução do serviço a ser contratado a quem competirá as atribuições e 

responsabilidades do art. 117 Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções administrativas e 

penais cabíveis. 

8.2 A gestão, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser 

exercidos pela Assessoria de gestão de Contratos, com auxílio da Assessoria de 

Comunicação e Cerimonial, responsável pela fiscalização técnica do contrato.  

8.3 A gestão administrativa do contrato caberá à Assessoria de Gestão de Contratos, a 

quem competirá supervisionar a fiscalização bem como gerenciar ocorrências e alterações 

decorrentes do Contrato. 

8.4 A fiscalização técnica é responsável por acompanhar tecnicamente a execução do 

contrato, de forma a assegurar o cumprimento do objeto contratual sendo responsável pela 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada e de seus empregados, 

trazendo aos autos do processo os elementos necessários e suficientes à compatibilização 

dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo recebimento provisório dos serviços. 

8.5 À unidade gestora do contrato compete, entre outras atibuições:  

a. Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais; 

b. Tomar decisões gerenciais; 

c. Encaminhar à Secretaria de Administração para análise, as irregularidades 

apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de penalidade; 

d. Encaminhar à Secretaria de Administração, para instrução, os pedidos de 

prorrogação de prazo, reajuste, abertura de novo processo licitatório e 

demais alterações contratuais que dependam de formalização de termo 

aditivo. 

8.6 Compete ao fiscal técnico do contrato, entre outras atribuições: 

1. ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos 

termos do instrumento contratual; 

2. verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação 

dos recursos necessários, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução, que devem ser encaminhadas à Assessoria de 

gestão de Contratos; 
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3. dar o recebimento provisório dos serviços, na forma estabelecida na 

Instrução Normativa TRE/AL  nº 3, 29 de março de 2022 e daquela que vier 

a substituí-la. 

4. Seguir o guia de fiscalização disposto no Anexo VIII da IN 05/2017. 

8.7 A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

8.8 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas 

e previdenciárias e quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no 

SICAF a CONTRATADA deverá: 

8.9 Entregar, até o dia 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao 

setor responsável pela gestão do contrato os seguintes documentos: 

1. Certidão de Regularidade fiscal de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, inclusive em relação às contribuições 

previdenciárias; 

2. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal de seu 

domicílio ou sede; 

3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.10 Entregar no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Administração: 

1. Folha de pagamento analítica referente ao mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador o TRE-AL, acompanhada de cópias dos recibos de 

depósitos bancários ou contracheques assinados pelos empregados; 

2. Comprovante de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- 

alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção 

ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços; 

3. Guia do Recolhimento do INSS; 

4. Guia de recolhimento do FGTS; 

5. GFIP correspondente as guias de recolhimento do INSS e FGTS, 

discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados, que conste 

como tomador o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região; e 

6. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da 

contratada. 
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8.11 No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso; 

2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, quando for o caso, devidamente anotada pela contratada; e 

3. Exames médicos adimensionais dos empregados da CONTRATADA que 

prestarão os serviços. 

8.12 Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 

serviços, no prazo de 15 (quinze) dias, a contratada deverá encaminhar a documentação 

abaixo relacionada: 

1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados na 

prestação dos serviços contratados; 

2. Guias de recolhimento rescisório da contribuição previdenciária e do FGTS; 

3. Extratos de depósitos feitos nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; e 

4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

8.13 As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo 

máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pela 

CONTRATADA, para serem formal e documentalmente esclarecidas. 

8.14 O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 

CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias implicará rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e 

demais cominações legais. 

8.15 Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, 

os documentos elencados acima. 

8.16 Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido o 

padrão de qualidade previsto para a execução dos serviços. 

8.17 A atuação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

  

7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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Fundamentação: critérios de medição e de pagamento (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “g” da 

LF 14.133/21 e art. 9°, inciso VII da IN 81/2022). 

7.1 Ao final de cada período mensal, a fiscalização do contrato deverá verificar o 

cumprimento de todas as obrigações e especificações constantes do Contrato, do Edital e 

dos demais documentos integrantes do procedimento licitatório e a conformidade com a 

legislação de regência, bem como apurar a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados, em consonância com os indicadores (IMR) previstos neste 

instrumento, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada. Todas as informações deverão ser registradas em relatório circunstanciado que 

será encaminhado ao à unidade gestora do Contrato. 

7.2 Após esta etapa, a unidade gestorar do Contrato deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços. A emissão da Nota 

Fiscal/Fatura deve ser precedida da análise de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados, mediante preenchimento de IMR previsto neste instrumento 

7.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela 

Contratante, da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços 

executados e ser acompanhada das seguintes comprovações: 

7.3.1 Comprovantes da quitação das obrigações trabalhistas do mês imediatamente anterior 

ao vencido (equivalente ao mês anterior ao da execução dos serviços indicados na Nota 

Fiscal emitida), especialmente de pagamento dos salários de todos os empregados que 

trabalharam na execução dos serviços, através de estabelecimento bancário em conta 

salário, e da entrega dos vales transportes e auxílio-alimentação. 

7.3.2 Comprovantes da quitação dos encargos trabalhistas e previdenciários, devidamente 

pagos no mês de apresentação da Nota Fiscal, especialmente: 

a) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento, 

tomador de serviço/obra. 

b) Relação de Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento – 

Empresa FGTS. 

c) Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada 

do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento 

for efetuado pela Internet, relativo, exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço 

ao TRE/AL. 

d) Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 

efetuado pela Internet. 
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e) Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e outras 

Entidades e Fundos por FPAS – Empresas. 

f) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP), relativo, 

exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

g) Folha de pagamento, específica para o tomador de serviços TRE/AL. 

7.4 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS ensejará a possibilidade de 

retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, ou 

mesmo de pagamentos diretos aos trabalhadores. 

7.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

7.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

7.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

7.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

7.9.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

7.10 Para fins de pagamento, serão utilizadas as disposições constantes da Instrução 

Normativa TRE/AL  nº 3, 29 de março de 2022 e daquela que vier a substituí-la. 

8 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1. Com fundamento no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral da avença, aquele que: 

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

(i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

(ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

(iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

(iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

(v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

8.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência. 

8.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

8.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA Percentual do valor do contrato 
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1 0,2% 

2 0,4% 

3 0,8% 

4 1,6% 

5 3,2% 

  

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO DA FALHA GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

conseqüências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 
03 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 

item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 
01 
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11 
Fornecer uniformes, equipamentos e EPI's para seus empregados nas 

especificações, quantitativo e periodicidade indicada no Edital 
03 

8.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, 

as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

8.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

8.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

8.9 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.12 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

8.13 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.14 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

8.15 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

  

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Fundamentação: forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6°, inciso XXIII, alínea 

“h” da LF 14.133/21), optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme 

o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a 

ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 

estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração (Art. 9°, 

inciso VIII da IN 81/2022). 

8.1  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são 

disciplinadas no edital. 

8.2  Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

8.3  Os critérios de qualificação técnico-operacional a serem atendidos pelo fornecedor 

serão: 

8.3.1  Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por pessoa de direito público ou privado 

comprovando a prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos 

com o objeto desta licitação. 

8.3.1.1 Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo 

licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de 

objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados, 

referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três 

anos serem ininterruptos. 

8.3.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 05/2017-SEGES/MPDG; 

8.3.1.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos 

serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

8.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
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8.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

  

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

Fundamentação: estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 

constar de documento separado e classificado (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “i” da LF 

14.133/21 e art. 9°, inciso IX da IN 81/2022). 

9.1. O custo estimado da contratação para a prestação dos serviços está disponível no anexo 

I-A. 

  

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fundamentação: adequação orçamentária (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “j” da LF 

14.133/21), quando não se tratar de sistema de registro de preços (Art. 9°, inciso X da IN 

81/2022). 

10.1 Os recursos orçamentários estão previstos no Plano Anual de Contratações do 

Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, exercício 2025. 

10.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada, consoante Despacho SGO 1624909:  

Gestão/Unidade: Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial - ACSC 

Fonte de Recursos: valor programado pela Assessoria de Comunicação Social e 

Cerimonial (ACSC) na LOA 2025 

PTRES: 167674 

ND: 33.90.37 

Plano Interno: ADM APOIO 

Ação: 20GP - JCGA (Julgamento de Causas e Gestão Administrativas na Justiça Eleitoral - 

No Estado de Alagoas) 

Plano Orçamentário: PO 0001 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FLÁVIA LIMA COSTA GOMES DE BARROS, Assessor(a) de 

Comunicação Social, em 09/12/2024, às 17:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1726064&id_procedimento_atual=1602781&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=267&infra_hash=f41e9096aa7d50bd858f62847cb05320486d3b35d73864971a6048236daa91b8
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PLANILHA ANALÍTICA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO 

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

 

Anexo I-A  

Planilha de Custos e Formação de Preços 

 

 

Disponível no endereço eletrônico: https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-
contas/contratacoes/licitacoes/pregoes/pregoes-2024  

 

 

 

Valor Mensal 

 

 

Nº do Processo: 0004289-32.2024.6.02.8000 

Edital do Pregão Eletrônico nº 

Dia  / /2024 às  : horas 

 

 

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

2 Unidade de medida Posto de serviço 

3 Quantidade da unidade de medida  

4 Quantidade de empregados por unidade de medida 
 

5 Número de meses a execução contratual 12 

6 Piso da categoria profissional  

7 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  

 
8 

 

Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 

 

 
9 

 

Número do registro da convenção no MTE 

 

10 Data base da categoria  

 

 

 

Tabela salarial nível XII 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Itens de custos 

A Salário Base R$ 3.554,50 

B Adicional de periculosidade R$ 0,00 

C Adicional de insalubridade R$ 0,00 

D Adicional noturno R$ 0,00 

E Hora extra habitual R$ 0,00 

F Sobreaviso R$ 0,00 

G Adicional de feriado trabalhado R$ 0,00 

H Outros ( especificar)  

Total da remuneração – base de cálculo para encargos trabalhistas R$ 3.554,50 

I Intervalo intrajornada  

J Outros (especificar)  

 Total da Remuneração R$ 3.554,50 
    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS 

 

https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes/pregoes/pregoes-2024
https://www.tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes/pregoes/pregoes-2024
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Submódulo 1 – 13º salário e adicional de férias 

2.1 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A 13º Salário 8

,

3

3

% 

R$ 296,21 

B Adicional de férias 2

,

7

8

% 

R$ 98,74 

Total do 13º salário e adicional de férias 1

1

,

1

1

% 

R$ 394,94 

 
Submódulo 2- Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições 

2.2 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A INSS 2

0

,

0

0

% 

R$ 789,89 

B SESI OU SESC 1

,

5

0

% 

R$ 59,24 

C SENAI OU SENAC 1

,

0

0

% 

R$ 39,49 

D INCRA 0

,

2

0

% 

R$ 7,90 

E Salário educação 2

,

5

0

% 

R$ 98,74 

F FGTS 8

,

0

0

% 

R$ 315,96 

G GIL/RAT (RAT Ajustado) = RAT(1%, 2¢ ou 3%) X FAP (0,5 a 2,00) (1) 3

,

0

0

% 

R$ 118,48 

H SEBRAE 0

,

6

0

% 

R$ 23,70 

Total dos encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições 3
6
,
8
0
% 

R$ 1.453,40 

 

Submódulo 3 – Benefícios mensais e diários  

2.3 Itens de custos (descrição) Valor (R$) 

A Transporte R$ 0,00 Máximo de 26 

dias 

B Auxílio alimentação R$ 440,00 Máximo de 22 

dias 

C Auxílio Creche R$ 0,00  

D Benefício Social Familiar R$ 0,00 

E Contribuição Assistência Profissional R$ 0,00 



Página 3 

 

                                            
                                     PODER JUDICIÁRIO 

                  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

F Outros (especificar) Benefício Social Obreiro – Auxílio Funeral R$ 11,00 

Total de Benefícios mensais e diários R$ 451,00 

 

2 QUADRO RESUMO – ENCARGOS E BENEFÍCIOS 

2.1 Submódulo 1 – 13º salário e adicional de férias R$ 394,94 

2.2 Submódulo 2- Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições R$ 1.453,40 

2.3 Submódulo 3 – Benefícios mensais e diários R$ 451,00 

Total dos encargos e Benefícios R$ 2.299,34 

 
MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

    

3 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado 0

,

4

2

% 

R$ 14,93 

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0

,

0

3

% 

R$ 1,19 

C Multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 3

,

4

4

% 

R$ 122,27 

D Aviso prévio trabalhado 1

,

9

4

% 

R$ 69,12 

 
E 

 
Incidência do submódulo 2.2 sobre o aviso prévio trabalhado 

 
0
,
7
2
% 

 
R$ 25,59 

F Multa do FGTS sobre o aviso prévio trabalhado 0,06

% 

R$ 2,20 

Total da provisão para rescisão 6,62

% 

R$ 235,31 
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MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

Valor Mensal 

 

4. Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A Substituição durante férias 8,33

% 

R$ 296,21 

B Substituição durante ausência por doença 1,39

% 

R$ 49,41 

C Substituição durante licença maternidade 0,29

% 

R$ 10,31 

D Substituição durante licença paternidade 0,02

% 

R$ 0,71 

E Substituição durante ausências legais 0,28

% 

R$ 9,95 

 
F 

 
Substituição durante ausência por acidente de trabalho 

 
0,07
% 

 
R$ 2,49 

Subtotal antes da incidência de proporcional de férias, 1/3 e 13º sobre custo de reposição 10,38
% 

R$ 369,08 

 

 
I 

 

 
Proporcional de férias, 1/3 e 13º sobre custo de reposição (exceto licença maternidade) 

 

 
1,96
% 

 

 
R$ 69,67 

Subtotal antes da incidência do submódulo 2.2 sobre custo de reposição 12,34
% 

R$ 438,74 

 
J 

 
Incidência do submódulo 2.2 sobre custo de reposição 

 
4,54
% 

 
R$ 161,46 

Total do custo de reposição do profissional ausente 16,89

% 

R$ 600,20 

 

 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes R$ 0,00 

B Materiais R$ 0,00 

C Equipamentos R$ 0,00 

D EPI'S R$ 0,00 

Total de Insumos diversos R$ 0,00 

 

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

6 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

 
A 

 

Custos indiretos (despesas operacionais e administrativas) 
 

5,00
% 

 
R$ 334,47 

B Lucro 10,00

% 

R$ 702,38 

C Tributos (2) 14,25

% 

 

C.1 Tributos Federais 9,25

% 

 

C.1.1 PIS/Cofins : regime não cumulativo 9,25

% 

 

 Pis não cumulativo 1,65

% 

R$ 148,67 

 Cofins não cumulativo 7,60

% 

R$ 684,77 

C.1.2 CPRB – não optante 0,00

% 

 

C.2 Tributos Municipais (ISSQN) 5,00

% 

R$ 450,51 

Total dos custos indiretos. Lucro e tributos 29,25

% 

R$ 2.320,80 

 

 
QUADRO RESUMO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por profissional) 

 
Valor (R$) 

1 Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 3.554,50 
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2 Módulo 2 – Encargos e Benefícios R$ 2.299,34 

3 Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 235,31 

 
4 

 

Módulo 4 – custo de reposição do profissional ausente 
 

R$ 600,20 

5 Módulo 5 – insumos diversos R$ 0,00 

Subtotal (A+B+C+D) R$ 6.689,35 
 Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucros R$ 2.320,80 

Valor mensal por unidade de medida ( posto) R$ 9.010,15 

 

Obs: 

1. O percentuais de GILRAT/FAP devem ser comprovados com apresentação de documentos, tais como relatórios DCTFweb e divulgação do índice da 

empresa no Relatório do Ministério da Previdência Social. 

 

2. Os percentuais de incidência de tributos devem ser comprovados quando da apresentação de propostas pela liitante, com apresentaçao de docu- fiscais, tais como 

relatórios DCTFweb, DARF de Recolhimento e demonstrativo de apuração de ISS 
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PLANILHA ANALÍTICA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO – HORAS EXTRAS 

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS 

Hora Extra 

 

 

Nº do Processo: 0004289-32.2024.6.02.8000 

Edital do Pregão Eletrônico nº 

Dia  / /2024 às  : horas 

 

 

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

2 Unidade de medida Posto de serviço 

3 Quantidade da unidade de medida  

4 Quantidade de empregados por unidade de medida 
 

5 Número de meses a execução contratual 12 

6 Piso da categoria profissional  

7 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  

 
8 

 

Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 

 

 
9 

 

Número do registro da convenção no MTE 

 

10 Data base da categoria  

 

 

1 Itens de custos   

A Salário Base R$ 3.554,50 

B Adicional de periculosidade R$ 0,00 

C Adicional de insalubridade R$ 0,00 
  Qtde Valor unitário DIVISOR 220 (jornada 

padrão) 

D Adicional de Hora Extra – 60% 50 R$ 
25,85 

R$ 
1.292,55 

 

E Adicional de Hora Extra – 100% 50 R$ 
32,31 

R$ 
1.615,68 

F Adicional de Hora Extra noturna – 60% 5 R$ 
36,93 

R$ 
184,65 

G Adicional de Hora Extra noturna – 100% 5 R$ 
46,16 

R$ 
230,81 

H Outros ( especificar)  

Total da remuneração – base de cálculo para encargos trabalhistas R$ 3.323,69 
 Total da Remuneração R$ 3.323,69 
   

 

 

Submódulo 1 – 13º salário e adicional de férias 

2.1 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A 13º Salário 8,33
% 

R$ 276,97 

B Adicional de férias 2,78
% 

R$ 92,32 

Total do 13º salário e adicional de férias 11,1
1% 

R$ 369,30 

 

Submódulo 2- Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições 

2.2 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A INSS 20,0
0% 

R$ 738,60 

B SESI OU SESC 1,50
% 

R$ 55,39 

C SENAI OU SENAC 1,00
% 

R$ 36,93 

D INCRA 0,20
% 

R$ 7,39 

E Salário educação 2,50
% 

R$ 92,32 

F FGTS 8,00
% 

R$ 295,44 

 
G 

 

GIL/RAT (RAT Ajustado) = RAT(1%, 2¢ ou 3%) X FAP (0,5 a 2,00) 

 
3,00

% 

 
R$ 110,79 

H SEBRAE 0,60
% 

R$ 22,16 
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Total dos encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições 36,8
0% 

R$ 1.359,02 

 

 

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
     

3 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado 0,42
% 

R$ 13,96 

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 0,03
% 

R$ 1,12 

C Multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 3,44
% 

R$ 114,33 

D Aviso prévio trabalhado 1,94
% 

R$ 64,63 

 
E 

 

Incidência do submódulo 2.2 sobre o aviso prévio trabalhado 

 
0,72
% 

 
R$ 23,93 

F Multa do FGTS sobre o aviso prévio trabalhado 0,06
% 

R$ 2,06 

Total da provisão para rescisão 6,62
% 

R$ 220,03 

 

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

6 Itens de custos (descrição) % Valor (R$) 

 
A 

 

Custos indiretos (despesas operacionais e administrativas) 

 
5,00
% 

 
R$ 263,60 

B Lucro 10,0
0% 

R$ 553,56 

C Tributos 14,2
5% 

 

C.1 Tributos Federais 9,25
% 

 

C.1.1 PIS/Cofins : regime não cumulativo 9,25
% 

 

 Pis não cumulativo 1,65
% 

R$ 117,17 

 Cofins não cumulativo 7,60
% 

R$ 539,68 

C.1.2 CPRB – não optante 0,00
% 

 

C.2 Tributos Municipais (ISSQN) 5,00
% 

R$ 355,06 

Total dos custos indiretos e tributos 29,2
5% 

R$ 1.829,07 
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Hora Extra 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
QUADRO RESUMO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por profissional) 

 
Valor (R$) 

1 Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 3.323,69 

2 Módulo 2 – Encargos e Benefícios R$ 1.728,32 

3 Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 220,03 

Subtotal (A+B+C) R$ 5.272,04 
 Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucros R$ 1.829,07 

Valor mensal por unidade de medida ( posto) R$ 7.101,11 

 

1. O percentuais de GILRAT/FAP devem ser comprovados com apresentação de documentos, tais como relatórios DCTFweb e divulgação do índice da 

empresa no Relatório do Ministério da Previdência Social. 

 

2. Os percentuais de incidência de tributos devem ser comprovados quando da apresentação de propostas pela liitante, com apresentaçao de docu- fiscais, tais como 

relatórios DCTFweb, DARF de Recolhimento e demonstrativo de apuração de ISS 
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PLANILHA ANALÍTICA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO – DIÁRIAS ano não eleitoral 

MÓDULO I – Identificação do Serviço 

QUADRO RESUMO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

Diária 

 

 

Nº do Processo: 0004289-32.2024.6.02.8000 
Edital do Pregão Eletrônico nº Dia  /

 /  

 

 

Discriminação dos serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 

B Município/UF: Maceió/AL 

 

C 
 

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo : 
 

2024 

D Nº de meses da execução contratual 24 

 

 

Tipo de Serviço 
Unidade de 

Medida Quantidade total a contratar 

DIÁRIAS Un. 60 

VALOR R$ 100,00 R$ 6.000,00 

 

 
MÓDULO 2- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

 2024 

2 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos (despesas operacionais e 
administrativas) 

5,00% R$ 300,00 

B Lucro 10,00% R$ 630,00 

C Tributos 14,25%  

c.1 Tributos Federais 9,25%  

c.1.1 PIS/Cofins : regime não cumulativo 9,25%  

 PIS não cumulativo 1,65% R$ 133,35 

 Cofins não cumulativo 7,60% R$ 614,20 

c.1.2 CPRB – não optante 0,00%  

C.2 Tributos Municipais (ISSQN) 5,00% R$ 404,08 

Total dos custos indiretos e tributos 29,25% R$ 2.081,63 

 

 
 Diárias para a Contratação (R$) 

A Módulo 1 – valor 
das diárias 

60 R$ 100,00 R$ 6.000,00 

B Módulo 2 – Custos indiretos, tributos e lucro R$ 2.081,63 

Valor total R$ 8.081,62 
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PLANILHA ANALÍTICA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO – DIÁRIAS ano eleitoral 

MÓDULO I – Identificação do Serviço 

Diária ano eleitoral 

 

 

Nº do Processo: 0004289-32.2024.6.02.8000 
Edital do Pregão Eletrônico nº Dia  / /

  

 

 

Discriminação dos serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 

B Município/UF: Maceió/AL 

 

C 

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 

: 
 

2024 

D Nº de meses da execução contratual 24 

 

 

Tipo de Serviço 
Unidade de 

Medida Quantidade total a 

contratar 

DIÁRIAS Un. 80 

VALOR R$ 100,00 R$ 8.000,00 

 

 

 

MÓDULO 2- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

 2024 

2 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A administrativas) 5,00% R$ 400,00 

B Lucro 10,00% R$ 840,00 

C Tributos 14,25%  

c.
1 

Tributos Federais 9,25%  

c.
1.
1 

PIS/Cofins : regime não cumulativo 9,25%  

 PIS não cumulativo 1,65% R$ 177,80 

 Cofins não cumulativo 7,60% R$ 818,94 

c.
1.
2 

CPRB – não optante 0,00%  

C
.2 

Tributos Municipais (ISSQN) 5,00% R$ 538,78 

Total dos custos indiretos e tributos 29,25% R$ 2.775,51 



Página 11 

 

                                            
                                     PODER JUDICIÁRIO 

                  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

QUADRO RESUMO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 

 

 Diárias para a Contratação (R$) 

A Módulo 1 – valor das diárias 80 R$ 100,00 R$ 8.000,00 

B Módulo 2 – Custos indiretos, tributos e lucro R$ 2.775,51 

Valor total R$ 10.775,50 
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RESUMO DOS PREÇOS COTADOS 

ANO ELEITORAL 

Item  Quant Pos Valor por Posto Valor Mensal Valor Anual 

1_Valor Principal  2 9.010,15 18.020,30 216.243,60 

2. Valor das Horas Extras  - - - 7.101,11 

3. Diárias_ Ano não Eleitoral  8.081,62 

Total 231.426,33 

 

ANO NÃO ELEITORAL 

 

Item  Quant Pos Valor por Posto Valor Mensal Valor Anual 

1_Valor Principal  2 9.010,15 18.020,30 216.243,60 

2. Valor das Horas Extras  - - - 7.101,11 

3. Diárias_ Ano Eleitoral  10.775,50 

 Total 234.120,21 

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA VIGÊNCIA DE DOIS ANOS R$ 465.546,50 
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Anexo I-B  

 Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos 
assumidos 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

Declaramos que a empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ 

(MF) nº ____________________________, inscrição estadual nº _______________________, 

estabelecida no (a) __________ que possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada 

e administração pública: 

 

 Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do Contrato Valor total do contrato ______________________ 

________________ ___________________ ______________________ ______________ 

___________________ ______________________ ________________  

 

Valor total dos Contratos ___________________ 

 

 Local e data ___________________________ ___________________  

 

 

Assinatura do representante 
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Anexo II 

                                                          PPLLAANNIILLHHAA  DDEE  DDAADDOOSS  PPAARRAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO 

  
Dados da Empresa: 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

CEP  

Fones:  

Fax  

E-mail  

Site internet  

 
Dados do Representante da Empresa: 

Nome  

Cargo  

Nacionalidade  

Estado civil  

Profissão  

Endereço  

CEP  

Fone  

Fax  

E-mail  

Cart. de Identidade  

Orgão Expedidor  

CPF  

 
Dados Bancários da Empresa 

Banco  

Agência  

Conta  

 
Dados do Contato com a Empresa: 

Nome  

Cargo  

Endereço  

CEP  

Fone  

Fax  

E-mail  

Empresa optante pelo SIMPLES?  (   ) Sim  (   ) Não 
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ANEXO III 
CONTRATO Nº xx/2024 

Processo nº 0004289-32.2024.6.02.8000 
Minuta de Contrato 

Contrato de prestação de serviços que 
celebram entre si a União, através do 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas e a 
empresa xxxx. 

 
Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

ALAGOAS, Órgão do Poder Judiciário, em nome da União – Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, situado na Avenida Aristeu de Andrade, nº 377 - Farol, CEP: 57051-090, 
Maceió/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 06.015.041/0001-38, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Klever Rêgo 
Loureiro,  e a empresa xxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxx, com sede na rua xxxxx, neste ato 
representada pela xxxx, Telefone: xxxx, email : xxxxx, daqui por diante denominada 
CONTRATADA,  em observância  às disposições da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90071/2024, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
  A presente contratação será regida pelas cláusulas previstas neste 
instrumento, pelas normas da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos).  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Aplicam-se ao ajuste, ainda, os preceitos de direito público e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. Aplica-se, ainda, a Resolução nº 15.787, de 15/02/2017, do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas, disponível no site www.tre-al.gov.br, seguindo o caminho: Informações 
gerais, Norma de Contratação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

O presente contrato tem por objeto  a prestação de serviços técnicos 
especializados e continuados em ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - EDITOR para 
exercer as atividades de edição de arte, fotografia, imagens, web e outras atividades afins 
em apoio à Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial deste Tribunal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência, anexo ao 
edital.  

  

mailto:luecologica@yahoo.com.br
http://www.tre-al.gov.br/
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CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
 
  O valor total estimado para a presente contratação é de R$ XXXX (XXX), 
considerando a vigência originalmente estimada em dois anos,  conforme decomposto na 
tabela abaixo. 
 
 

Período Item descrição Valor 
Unitário  

Quantidade  Valor 
Total 

12 meses em 
período não 
eleitoral 

1 Postos de assistente de 
comunicação – Editor 
valor em ano não eleitoral  

R$ 
xx/Mensal 

2 posto R$ XX 

2 Valor das horas extras R$   - R$ XX 

3 Diárias ano não eleitoral R$  -- R$ xx 

12 meses em 
período não 
eleitoral 

4 Postos de assistente de 
comunicação – Editor 
valor em ano não eleitoral  

R$ 
xx/Mensal 

2 posto R$ XX 

5 Valor das horas extras R$   - R$ XX 

6 Diárias ano não eleitoral R$  -- R$ xx 

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO PARA O PERÍODO DE 2 ANOS R$ xx 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 

  Ao final de cada período mensal, a fiscalização do contrato deverá verificar o 
cumprimento de todas as obrigações e especificações constantes deste Contrato, do Edital e 
dos demais documentos integrantes do procedimento licitatório e a conformidade com a 
legislação de regência. Todas as informações deverão ser registradas em relatório 
circunstanciado que será encaminhado ao à unidade gestora do Contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Após esta etapa, a unidade gestora do Contrato deverá 
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços.  

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento, pela Contratante, da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o detalhamento dos 
serviços executados e ser acompanhada das seguintes comprovações: 

a) Comprovantes da quitação das obrigações trabalhistas do mês imediatamente 
anterior ao vencido (equivalente ao mês anterior ao da execução dos serviços 
indicados na Nota Fiscal emitida), especialmente de pagamento dos salários de 
todos os empregados que trabalharam na execução dos serviços, através de 
estabelecimento bancário em conta salário, e da entrega dos vales transportes e 
auxílio-alimentação. 
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b)  Comprovantes da quitação dos encargos trabalhistas e previdenciários, 
devidamente pagos no mês de apresentação da Nota Fiscal, especialmente: 

b.1) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de 
Fechamento, tomador de serviço/obra; 

b.2) Relação de Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de 
Fechamento – Empresa FGTS. 

b.3) Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 
emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, relativo, 
exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

b.4) Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 
emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet. 

b.5) Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência 
Social e outras Entidades e Fundos por FPAS – Empresas. 

b.6) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP), 
relativo, exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

b.7) Folha de pagamento, específica para o tomador de serviços TRE/AL. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -   A ausência da documentação pertinente ou da comprovação 
do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS ensejará a 
possibilidade de retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, ou mesmo de pagamentos diretos aos trabalhadores. 

PARÁGRAFO QUARTO - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta 
ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

PARÁGRAFO QUINTO - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

PARÁGRAFO OITAVO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

PARÁGRAFO NONO - Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

PARÁGRAFO DEZ - Para fins de pagamento, serão utilizadas as disposições constantes 
da Instrução Normativa TRE/AL  nº 3, 29 de março de 2022 e daquela que vier a substituí-la. 

PARÁGRAFO ONZE  - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias 
úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

PARÁGRAFO DOZE  - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA- IBGE de correção 
monetária. 

PARÁGRAFO TREZE  - Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

PARÁGRAFO CATORZE   - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO QUINZE -  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

PARÁGRAFO DEZESSEIS -  O contratado regularmente optante pelo Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO  
 

Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação 

será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno 

mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à 

mesma parcela objeto da nova solicitação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Entende-se como última repactuação a data em que iniciados 

seus efeitos financeiros, independentemente daquela apostilada. 

PARÁGRAFO QUARTO - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas 

forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 

custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes 

de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

PARÁGRAFO QUINTO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria 

profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser 

dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 

das respectivas categorias. 

PARÁGRAFO SEXTO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 

não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições 

contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, 

de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores 
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ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

PARÁGRAFO OITAVO - Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de 

obra, o Contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção 

ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

PARÁGRAFO NONO - A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo 

Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o 

aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

PARÁGRAFO DEZ - A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos 

benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como 

base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver 

vinculada (ou seja, aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) 

e não o instrumento paradigma. 

PARÁGRAFO ONZE - Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação 

e dos benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste contrato serão aqueles 

constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses índices 

serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de 

natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no 

momento da licitação. 

PARÁGRAFO DOZE - A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como 

base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver 

vinculada (ou seja, aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação). 

PARÁGRAFO TREZE - Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos 

custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios 

coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros 

do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

PARÁGRAFO CATORZE - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações 

poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo 

da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

PARÁGRAFO QUINZE - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos 

exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 

existente. 
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PARÁGRAFO DEZESSEIS - O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena 

de preclusão. 

PARÁGRAFO DEZESSETE - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha 

sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não 

tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá 

ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão. 

PARÁGRAFO DEZENOVE - A extinção do contrato não configurará óbice para o 

deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida 

por meio de termo indenizatório. 

PARÁGRAFO VINTE - O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em 

até 60 (sessenta) dias, contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação 

comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 

PARÁGRAFO VINTE E UM - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto 

o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante 

para a comprovação da variação dos custos. 

PARÁGRAFO VINTE E DOIS - A repactuação de preços será formalizada por 

apostilamento. 

PARÁGRAFO VINTE E TRÊS - As repactuações não interferem no direito das partes de 

solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com 

base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGARAFO VINTE E QUATRO - O Contratado deverá complementar a garantia 

contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação 

ao valor contratado. 

PARÁGRAFO VINTE E CINCO - Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência 

não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de 

recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação contratual ou da repactuação de 

preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações 

dos custos efetivos dessas contribuições. 

PARÁGRAFO VINTE E SEIS - A majoração da tarifa de transporte público gera a 

possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, 
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constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que 

comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

PARÁGRAFO VINTE E SETE - A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será 

formalizada por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
    

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, Programa de Trabalho 
nº 167864, Elemento de Despesa 33.90.37, compromissados pela Nota de Empenho nº 
xxxx, no valor de R$ xxxxx. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA  
 

São obrigações da CONTRATADA: 
 

a) Executar os serviços objeto do presente contrato, sob apoio e acompanhamento 
do(a) Chefe da Assessoria de Comunicação Social e Cerimonial (ACSC), com 
observância das normas previstas nos instrumentos editalício e contratual, na sua 
proposta e na legislação vigente observando os parâmetros da boa técnica e da 
excelência no atendimento, bem como em observância às determinações e 
recomendações emanadas da FISCALIZAÇÃO; 

b) Manter seus empregados ou prestadores de serviços, quando em serviço nas 
instalações da CONTRATANTE, sujeitos às normas disciplinares desta, inclusive 
portando crachás fornecidos na portaria, sem que isto se constitua vínculo 
empregatício com este Regional; 

c) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no certame licitatório; 

d) Indicar ao contratante o nome do preposto ou empregado responsável pela 
prestação dos serviços a serem contratados; 

e) Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços a serem prestados, tais como salários, 
seguros de acidentes, taxas, impostos, encargos, obrigações, contribuições, 
indenizações, auxílio-refeição, auxílio-creche, auxílio-transporte, horas 
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suplementares, outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas 
pela Administração em decorrência de Lei ou outro instrumento equivalente; 

f) Contratar, sob sua inteira responsabilidade, os profissionais a serem alocados nos 
postos de trabalho mediante processo seletivo, no qual deverão ser observadas as 
seguintes condições: 

f.1) idade mínima de 18 anos; 

f.2) quitação com as obrigações eleitorais; 

f.3) quitação com as obrigações do serviço militar para os profissionais do 
sexo masculino; 

f.4) aptidão física e mental para o exercício das atribuições; 

f.5) apresentação de certidão de distribuição dos foros criminais dos locais em 
que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual; 

f.6) apresentação de folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia 
Estadual do local onde tenha residido nos últimos cinco anos, expedida, no 
máximo, há seis meses; 

f.7) atendimento dos requisitos para o exercício das atividades, previstos no 
item 4 do Termo de Referência. 

 
 g) Proceder à avaliação técnica (aptidão profissional e psicológica) de todos os 
profissionais a serem alocados nos postos de trabalho. 

h) Suprir por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos, toda e 
qualquer falta ocorrida no posto de trabalho, em até 2 horas, bem como no período 
de férias. O substituto poderá ser profissional que esteja alocado em outro posto de 
trabalho contratado com a licitante vencedora, desde que atenda aos mesmos 
requisitos exigidos para o preenchimento do posto de trabalho a ser suprido, 
conforme conveniência do CONTRATANTE. Para tanto, a CONTRATADA se obriga 
a: 

h.1)manter nas dependências do CONTRATANTE cadastro dos profissionais, 
atualizado, de forma que o CONTRATANTE possa verificar, a qualquer 
tempo, a conformidade dos requisitos exigidos para o preenchimento do posto 
de trabalho a ser ocupado; 
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h.2) remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional 
substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes e previstos 
contratualmente; 

h.3) preencher, após autorização do contratante, o posto vago, sob pena de 
glosa do valor correspondente ao período em que o posto de trabalho 
permaneceu desocupado, no caso de não ser possível a compensação; 

h.4) no caso de falta ocorrida em posto de trabalho não suprido por outro 
profissional, será descontado do faturamento mensal o valor correspondente 
ao número de horas não trabalhadas. 

i)  Manter as instalações dos postos de trabalho em perfeito estado de uso, 
conservação e asseio, bem como observar  a organização e boa aparência do local 
de trabalho; 

j) Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos equipamentos, instrumentos e 
materiais utilizados objetivando a segurança e preservação do patrimônio do TRE-
AL sob sua responsabilidade, providenciando a manutenção desses, sempre que 
necessária; 

k) Responder pela reposição integral de bens, sempre que detectada a falta de 
equipamentos sob responsabilidade da empresa; 

l) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 
contratados, como também aquelas referentes à segurança e à medicina do 
trabalho; 

m)  Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo que, por dolo ou culpa, seus 
profissionais causarem a terceiro ou ao CONTRATANTE, devendo ser descontado o 
valor correspondente no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, conforme o 
caso; 

n)  Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar 
conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar os 
profissionais nesse sentido, em conformidade com o Anexo IV do Termo de 
Referência; 

o) Instruir seus profissionais quanto às normas de segurança nas dependências do 
CONTRATANTE; 
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p) Designar preposto para representá-la durante a execução do contrato de 
prestação de serviços, com disponibilidade e pronto atendimento. Ao preposto, que 
deverá ter capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no 
instrumento contratual, de acordo com o art. 118 da Lei 14.133/21, compete, entre 
outras atividades, proceder aos contatos com o Fiscal (representante do 
CONTRATANTE), durante a execução do contrato, bem como prestar atendimento 
aos seus profissionais em serviço, tais como: 

p.1) entregar contracheques, auxílio-transporte e auxílio-alimentação; 

p.2) acompanhar e controlar a assinatura da folha de ponto; 

p.3) desenvolver outras atividades administrativas de responsabilidade da 
CONTRATADA, principalmente quanto ao controle de informações relativas 
ao seu faturamento mensal e apresentação de documentos quando solicitado; 

p.4) efetuar o controle dos horários de entrada e saída dos profissionais 
alocados nos postos de trabalho, acompanhando diariamente, o correto 
preenchimento. 

q)  Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação; 

r) Substituir definitivamente, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer 
profissional alocado no posto de trabalho cuja atuação, permanência ou 
comportamento sejam considerados, pelo CONTRATANTE, prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço 
público. Fica vedado o retorno dos profissionais substituídos às dependências do 
CONTRATANTE, para cobertura de licenças, dispensas, suspensão ou férias de 
outros profissionais ou por qualquer outro motivo; 

r) Comunicar, por escrito, eventual atraso, paralisação ou quaisquer irregularidades 
detectadas durante a execução dos serviços, apresentando razões justificadoras, 
que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE; 

s) Acatar imediatamente as orientações decorrentes da fiscalização do 
CONTRATANTE; 

t) Apresentar ao CONTRATANTE toda a legislação federal e estadual atualizada, 
existente ou que venha a ser editada, regulamentando as atividades contratadas, 
bem como, fornecer, anualmente, o acordo coletivo celebrado no sindicato 
representantes das categorias, tão logo esteja definido; 
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u)  Arcar com todo e qualquer custo de treinamento dos profissionais;  

v)  Orientar os profissionais alocados nos postos de trabalho a: 

v.1) portar em lugar visível, o crachá de identificação; 

v.2) evitar a formação de grupos de colegas, funcionários ou visitantes para 
conversas ou atividades alheias às tarefas a serem exercidas no posto de 
trabalho; 

v.3) utilizar o telefone exclusivamente para o serviço. 

v.4) utilizar vestimenta discreta e adequada ao ambiente formal do TRE-AL. 

x) Apresentar ao CONTRATANTE plano de férias dos profissionais alocados nos 
postos de trabalho, para fins de avaliação, observada a necessidade de serviços do 
CONTRATANTE; 

y) Efetuar o pagamento aos seus empregados e recolher os tributos no prazo legal, 
exigindo sempre que solicitadas as respectivas comprovações; 

z)  Apresentar as seguintes declarações: 

z.1) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

z.2) Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por 
empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado de Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Anexo VII-A, da 
IN 5/2007) 

aa) Observar rigorosamente todas as condições previstas no Termo de Referência. 

bb) Responsabilizar-se pelas despesas relativas à prestação dos serviços tais 
como: recrutamento, seleção, transporte, salários, encargos sociais, impostos, 
direitos trabalhistas e sociais e quaisquer outras que incidam sobre a execução do 
contrato; 

cc) Prestar garantia para a execução do contrato nos termos previstos no art. 96 da 
Lei nº 14.133/2021; 
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cc.1) Se o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá 
apresentá-la em momento anterior ou concomitante à assinatura do contrato. 

cc.2) O prazo de validade da garantia deve superar a vigência do contrato em 
60 (sessenta) dias. 

d.d) Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, 
a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 
regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 
sanções cabíveis; 

e.e) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

f.f) Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante e quando for o caso, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais 
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

g.g) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus representantes,  bem como documentos relativos à execução do serviço. 

h.h) Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência 
e assédio no ambiente de trabalho; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos 
encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere para a Administração do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 
o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o Tribunal Regional Eleitoral 
de Alagoas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É expressamente proibida a contratação de servidor 
pertencente ao Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas durante a 
execução dos serviços objeto deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - É expressamente proibida, também, a veiculação de 
publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
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PARÁGRAFO QUARTO - É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução 
total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, 
caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
anuência do TRE/AL. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - É expressamente proibida, a partir da assinatura do contrato, a 
contratação de empregados ou prestadores de serviço que sejam cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de cargos 
de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas, de acordo com o disposto no art. 3º da Resolução nº 07/2005 do 
Conselho Nacional de Justiça, com a nova redação dada pelo art. 1º da Resolução 09/2005-
CNJ.   
 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A CONTRATADA  apresentar, quando solicitado pela 
Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 
norma coletiva. 

PARÁGRAFO OITAVO - A contratada deverá, durante o prazo de execução do contrato, 
manter e comprovar, sempre que solicitado pelo TRE/AL: 

a) Regularidade no sistema no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF, abrangendo a regularidade com a Seguridade Social, o FGTS, a Fazenda 
Nacional e a Justiça do Trabalho; 
b) Inexistência de registro no Cadastro nacional de Condenações Cíveis por 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, mediante 
consulta ao site www.cnj.jus.br 

http://www.cnj.jus.br/
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c) Inexistência de registro no Cadastro de Empresas inidôneas e Suspensas, mantido 
pela Controladoria-Geral da União, por meio de consulta ao 
site www.portaltransparencia.gov.br. 

PARÁGRAFO NONO   - A contratada deverá  manter, sob a administração do Banco do 
Brasil S.A, conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, que deverá ser aberta 
no prazo máximo de 20  (vinte) dias corridos, contados da notificação, para depósitos 
mensais  correspondentes aos encargos trabalhistas e previdenciários, conforme os 
procedimentos indicados na IN TSE nº 6/2020, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis. 
 
PARÁGRAFO DEZ - Para promover a abertura da referida conta corrente são necessários 
os seguintes documentos: 
 

a) atos constitutivos em vigor e alterações posteriores; 
 
b) cópia do comprovante de inscrição no CNPJ; 
 
c) cópia dos documentos de identificação (RG e CPF) dos sócios ou proprietários da 
empresa, inclusive de representantes, assistentes ou procuradores; 
 
d) cópia do comprovante de endereço (residencial e comercial) dos sócios ou 
proprietários da empresa, inclusive de representantes, assistentes ou procuradores; 
 
e) cópia do comprovante de endereço da empresa; 
 
f) comprovante de faturamento; 
 
g) assinatura da Proposta/ Contrato de abertura de Conta-depósito PJ (feita na 
agência); 
 
h) assinatura de cartão de autógrafos (feita na agência); 
 
i) assinatura da autorização de movimentação de conta. 
 

PARÁGRAFO ONZE - Os procedimentos quanto à retenção, ao depósito e aos 
rendimentos, relativos à conta-depósito vinculada, nos termos da IN TSE nº 6/2020 e 
Resolução CNJ nº 169/2013 e suas alterações, são os seguintes: 
 

a) os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas serão deduzidos do 
valor mensal do contrato e depositados em conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação – aberta em nome da CONTRATADA, unicamente para essa 
finalidade, e com movimentação somente por ordem do TRE /AL; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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b) as rubricas de encargos trabalhistas, para fins de retenção, são às relativas a 
férias, 1/3 constitucional, 13º salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, 
incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 
13º salário; 

b.1) o impacto financeiro da não cobertura dos postos de trabalho de férias 
será na proporção de 1/12 (um doze avos) das verbas de férias, adicional de 
férias, 13º salário e encargos sociais não aprovisionados na conta vinculada ao 
Contrato; 

c) os percentuais das rubricas serão aqueles previstos pela CONTRATADA na sua 
Planilha de Custos e Formação de Preços com o detalhamento dos encargos sociais 
e previdenciários; 
 
d) os valores das provisões de encargos trabalhistas depositados na conta depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor do 
pagamento mensal à CONTRATADA; 
 
e) os saldos da conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação serão 
remunerados diariamente pelo índice da poupança, conforme regulamentação do 
Banco Central do Brasil; 
 
f) caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação - de tarifas referentes à abertura e manutenção da 
referida conta-depósito, esses valores deverão ser suportados pela taxa de 
administração e serão retidos do pagamento mensal devido à CONTRATADA e 
depositados na conta-depósito vinculada; 
g) para cada solicitação de liberação de recursos da conta-depósito vinculada, a 
CONTRATADA deverá preencher e protocolizar junto ao TRE/AL o Formulário para 
Liberação dos Recursos da Conta-Depósito Vinculada - Anexo V do Edital, 
acompanhado da documentação comprobatória. 

 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas obriga-se a: 

 
a) Efetuar o pagamento do objeto contratado, em conformidade com as normas 
estabelecidas no contrato; 

b) Fiscalizar a execução do contrato; 

c) Prestar as orientações necessárias quanto às peculiaridades dos serviços a 
serem executados; 
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d) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa 
desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do 
Contrato; 

e) Propiciar acesso dos profissionais às suas dependências para a execução dos 
serviços; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

g)  Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, aplicando, se for 
o caso, as penalidades previstas no Contrato; 

h)  Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa contratada, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24(vinte e 
quatro) horas; 

g) Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer funcionário ou 
preposto da empresa CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos 
serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização, que adote 
postura inconveniente ou incompatível como exercício das atribuições que lhe foram 
designadas; 

h) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

i)  Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, 
quanto ao acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, à exigência 
de condições estabelecidas no Termo de Referência. 

j) Acompanhar o controle de frequência dos empregados encaminhado pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 

6º da LGPD.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado.  

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 

prescritas essas obrigações.  

PARÁGRAFO QUINTO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

PARÁGRAFO SEXTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

PARÁGRAFO OITAVO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

PARÁGRAFO NONO - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 

em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

PARÁGRAFO DEZ - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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PARÁGRAFO ONZE - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes 

ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

PARÁGRAFO DOZE - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA ONZE  - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 

dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do  contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice 

deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término 

deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o 

prêmio nas datas convencionadas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na 

data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no parágrafo 

quarto  desta cláusula deste contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou 

de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração. 

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, 

o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

PARÁGRAFO SEXTO - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 

todos os eventos indicados no parágrafo quinto desta Cláusula, observada a legislação que 

rege a matéria.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do 

contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

PARÁGRAFO OITAVO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 

devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

PARÁGRAFO NONO - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser 

emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil. 

PARÁGRAFO DEZ - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

PARÁGRAFO ONZE - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 

pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis, contados da data em que for notificada. 

PARÁGRAFO DOZE - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria. 

PARÁGRAFO TREZE - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser 

notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO CATORZE - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro 

durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados 

os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular 

Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

PARÁGRAFO QUINZE - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança 

ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

PARÁGRAFO DEZESSEIS - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

PARÁGRAFO DEZESSETE - O garantidor não é parte para figurar em processo 

administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à contratada.  

PARÁGRAFO DEZOITO – a contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste Contrato. 

PARÁGRAFO DEZENOVE -  A garantia de execução é independente de eventual garantia 

do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DOZE – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, caberá ao fiscal e ao gestor o 
acompanhamento dos serviços de acordo com as cláusulas contratuais e ao previsto no 
Termo de Referência. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quanto ao recebimento do objeto, o fiscal obedecerá aos prazos 
e condições especificados no Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O acompanhamento e a fiscalização da execução deste 
Contrato consistem na verificação, pelo CONTRATANTE, da conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A existência desse acompanhamento não exime a 
CONTRATADA de quaisquer responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou 
vierem a ser constatadas no decorrer da execução contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário e 
estipulando prazo para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Persistindo a irregularidade, o gestor deverá criar um processo 
específico de abertura de processo administrativo e encaminhá-lo à Secretaria 
Administrativa- SAD, devidamente instruído com todas as informações pertinentes, 
constante de formulário específico, anexando-se cópia dos e-mails ou ofícios enviados à 
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CONTRATADA pelo fiscal da contratação, referentes aos inadimplementos, com os 
respectivos comprovantes de recebimento pela empresa. 
 
 
CLÁUSULA TREZE – DA VIGÊNCIA 
 

O presente contrato terá vigência a partir da data de publicação do seu extrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), consoante o art. 94 da Lei 14.133/2021 e 
duração de 2 (dois) anos, prorrogáveis nos termos da lei. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratante terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, 
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção mencionada ocorrerá apenas na próxima data de 
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da 
referida data. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 
contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e 
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
PARÁGRAFO QUARTO -  O CONTRATANTE deverá certificar, no início da contratação e 
no início de cada exercício, a disponibilidade de créditos orçamentários relacionados à 
contratação, bem como a vantagem em sua continuidade. 
 
CLÁUSULA CATORZE  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

d) Multa, de acordo com o previsto abaixo: 

d.1)   0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 

a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

d.2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

d.3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d.4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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d.5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO NONO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

PARÁGRAFO DEZ - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO ONZE - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO DOZE - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei nº 14.133/21. 

PARÁGRAFO TREZE - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA QUINZE -   DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
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PARÁGRAFO SEGUDO – Na hipótese do parágrafo primeiro, aplicam-se também os artigos 
138 e 139 da mesma Lei. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS  – DOS CASOS OMISSOS 
 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DEZESSETE - DA VINCULAÇÃO À DECISÃO DO DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE DO TRE/AL E À PROPOSTA COMERCIAL DA CONTRATADA 
 

Este contrato vincula-se, integralmente, em todos os seus termos, à Decisão do 
Presidente do TRE/AL, SEI nº XXX, e à proposta comercial da Contratada, evento SEI nº 
XXXX dos autos do Processo nº 0004289-32.2024.6.02.8000. 
 
CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO 
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Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 
 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado de Alagoas, para 
dirimir as questões originadas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 
lavrado em duas cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes abaixo: 
                   
                         
                                                 Maceió, XXX de XXXX de 2024.    
  
 
Pelo TRE/AL: 
  

Desembargador Klever Rêgo Loureiro 
Presidente 

 
          
 
 Pela Empresa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 

                                            
                                     PODER JUDICIÁRIO 

                  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

ANEXO V 

 

Formulário para Liberação de Recursos da Conta-Depósito Vinculada - IN TSE nº 6/2020 

Empresa:  

Contrato:  

Dados Bancários:  

Fiscalização Técnica 

do 

Contrato: 

 

Item 1 Férias + 1/3 Constitucional do Empregado 
Competência 

(Mês/Ano) 

Nome / Posto de trabalho / Data de admissão no contrato  

Aviso de férias assinado  

Folha de pagamento  

Comprovante de crédito na conta bancária  

Planilha da empresa com os cálculos do valor a ser liberado  

Item 1.1 
Incidência dos Encargos Previdenciários (Grupo A 

da PCFP) 

sobre Férias + 1/3 Constitucional 

 

SEFIP (GFIP) ou DCTFWeb + DARF Previdenciário + Comprovante de 

pagamento 

 

Guia de FGTS (GRF) + Comprovante de pagamento  

Item 2 13º Salário do Empregado 
Competência 

(Mês/Ano) 

Nome / Posto de trabalho / Data de admissão no contrato  

Folha de pagamento  

Comprovante de crédito na conta bancária  

Planilha da empresa com os cálculos do valor a ser liberado  

Item 2.1 
Incidência dos Encargos Previdenciários (Grupo A 

da PCFP) 

sobre 13º Salário 

 

SEFIP (GFIP) ou DCTFWeb + DARF Previdenciário + Comprovante de 

pagamento 

 

Guia de FGTS (GRF) + Comprovante de pagamento  

Item 3 Rescisão Trabalista do Empregado 
Competência 

(Mês/Ano) 

Nome / Posto de trabalho / Data de admissão e de afastamento no contrato  

Termo de rescisão homologado pelo sindicato (caso previsto na CCT)  

Resumo analítico dos eventos da rescisão (caso tenha)  

Comprovante de crédito na conta bancária  

Extrato completo do FGTS (por dispensa sem justa causa)  
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À Seção de Protocolo Administrativo e Expedição (Seprot) do TSE, com posterior remessa à fiscalização técnica para 

ratificar se os empregados constantes da documentação, para fins de liberação das verbas trabalhistas, foram alocados no 

contrato para a prestação de serviços e em quais postos, bem como informar a data de admissão na prestação de serviço no 

TSE. 

 

Posteriormente, à Seção de Cálculos e Análise Financeira - SECAF/CODAQ/SAD, para as demais verificações pertinentes 

relativas à liberação do recurso. 

ENCAMINHAMENTO (Instrução Normativa TSE nº 6/2020, art. 11, III) 

GRRF com o comprovante do pagamento dos 40% de multa do FGTS (por 

dispensa sem justa causa) 

 

Planilha da empresa com os cálculos do valor a ser liberado  

(Itens 1.1 e 2.1) A incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário ocorrerá 

sempre que as rubricas forem pagas (mesmo ocorrendo na rescisão). 

 

 

 

 


		2024-12-30T12:05:20-0300




